
 

 
 

CONGRESSO NACIONAL 
AVISO DO CONGRESSO NACIONAL  

Nº 12, DE 2016 
 

Encaminha, em cumprimento ao art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028, de 2000, o 
Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal de Contas da União referente ao 3º 
quadrimestre de 2015. 
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Aviso n° 40 -GP/TCU 
Brasília,~g de janeiro de 2016. 

Te ~ 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional, 

Em atendimento ao art. 59 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, 

c/c o art. 5°, inciso I, da Lei n° 10.028, de 19 de outubro de 2000, encaminho a Vossa 

Excelência o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal de Contas da União referente ao 

3° quadrimestre do exercício de 2015, publicado no Diário Oficial da União n° 20, de 

29/1/2016, Seção I, páginas 159 e 160. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente do Congresso Nacional 
Brasília- DF 

Respeitosamente, 

DE OLIVEIRA 
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TRIBUNAL .DE CONTAS DAUIIIIÃO 
Gabinete do Presidente 

PORl'ARIA-TCU N° 16, DE 27 DE JANEIRO DE 2016 

APniva o Re,!atórió de Ge$tão Fiscal 
exigido pela Léi Con1plen1entar 11° l 01, de 4 
de maio de 2000 (L~i de Respo_nsabilidadc 
Fiscal). 

O PRESfDENTE J)O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, no uso da competênCia que 
lhe é conferida pefo iridso XLlll dó art 28 dó Regimento Interno, e consoante previsto pêla Lei 
Complementar n~ 101, de 4 de maio de 2000, e, aind~ tendo em vista as infommções constantes do 
processo nt) TC;;e)J L500/20lS-~.; réohie: 

Art. l~ f.: apn~vado o :Rçlatório de Gest%\o Fiscal referente ao 3°· quadrimestre de 2015.: na 
fom1a do A nexo Úriito destà Poctatia. 

Paiágraf'ô único. O relatório a que se refere o ca1mt será publicado no Diário Oficial da 
União e disponibilizado~ para acesso ao público. nâ iorrim previSta no § 2° do art; 55 da Lei 
Cotnplementa-ç ri<> 101" de 4 de maio de 2000. 

Art. 21J Esta 1>ortaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu,gov.br/autenticidade, informando o código 54745381 . 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
<3a6inete do Presidente 

ANE'XO ÚNICO DA PORTARIA-TCU No 16_. DE 27 DE JANEIRO DE ;2016 

ON!ÃO- PODER LEGISLATIVO 
TRIBUNAL DE'C0NTAS DA UNIÃO 

RELA:TÓIUO DE GES'I/\0 FISCAL 
OEMONSl:RATlVO DA QE$PE$A C()M PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAl> E DA SEGURIDADE. SOCIAL 
. JANEIRO A DEZEMBR0/20 15 

Pessoal AtiVt) 
J>cssoal Inativo e PensíoniSta$ 
O~tras despesiis dep'~ó~l.dccorr-cíltés dêcontnitós MtérceÍI'izâÇãô{§ 1° 

'do árt. 18 da LRI:') 
DESPESAS NÃ:O ÇO:MPlJTADA$,·(§ l" :do. ;ut; l9.da 1,.~) .(U) 

Indcniz.;l,Ções por Demissão e lnçentivc:>s.à Dcn1issão Volunt.<'iria 
bêci.nrentes de:Decisã:o'il.ldidal de período anteriot acülri apuração 
Despesas dÇ ~:-;erc,íci()s AnteriQt~ d.e período .anterior ao da ápl.lt;wao 
lnati~ros ç Pcn~iopist~ com ~ec,w;so.s Vincul<td()s 

278.660.38~~8 

I 8.93~;446;58 
259;727.942,00 

· · Portarm n" · I 8 de Janeiro de 2016 ( Data .uc · .. em'"'""~·' 

0,00 

I., Nos démon$trativ()s'elaborados no primeiro ~no S:egu:ndo qu&dtimcstre dc;Çacia e)):erçício, os vaJore~ .de restos a pagar não 
. pr()cessadqs Jnseritps em ~J de dç7,e!}:i~F?'4oexcrdcío;anter!o.r c;ol'\finuarão a ser infonnados nesse campo. Esses valores não sofrem 
alteração peld seu processamento, c sontcnú:.·no caso de tand:lainertto pode111 ser exclUídos. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 54745381 . 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Gabinete do Presidente 

) 

UNIÃO- PQDER Ll!OI$!.,ATIVÇI 
TRIBUNAl, DE CbN'rAS DA ONIAO 
RI~Ú\'fÓlliO DE GESTÃO FISCAL 

PEMONSTRATf\'0 DA DISPONIBILIDADE DE CÂiXA E DOS RES'I~OS A PÁGAR 
· · · · nRi;Atvti!Ntôs.FI~c.Avfi .t>A sEóúRit:5At)EsóctAL 

JANEIRO ADEZEMBR0/2015 

56-
Servidor 

69 . C<nltribuiÇtio Patronal p/ .Pianó de 
Scr,'lltiP!l~le Soç, Sctv. 

00 - Recursos Ordinários 
50 • Reç~n:sos Não·Financciros 

Diretmnente Arrecadados 

REGIME PR ' PRJ(l'DE ·.·· • 
.PR.'itVmÉf.icr;.( o:õststiívtoô1fts I · 

1.504;19 

6.863. 13 

157.$.~7.l)71,60 0,00 

'i~om'E:;:TesourQ7Gercncinf, .siGiúJCl)N/Si~cof.tSEGJ~i?}AM;Dãiadà:feínissub ·Z510Jl20i'6; t7hao: 
Notá: .1. A dispóiJibilidiidc de C!,ixa l1ó RPPS está ~únipr6•l1t:!idl) com ó~ Pa$Sif<.i AlilariaL 

16.610.í5I;IO 71;631,57 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 54745381. 

1.504,19 

6.863,13 

14(),80~.812,99 

137.591.566,82 

I ll0.16~,S43,45 0,00 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Gabinete do Presidente 

UNI AO- PODER LEGISLATIVO 
TRI~U~~L.DECONTAS. DA UNIÃO 
RELATÓRIO Dt GI'.STÃO F'ISCAL 

ÍlEMONSTRATIVO Sll\'lPLlFICADO DO RtLA TÓIÜO DEGES'L~O 'FISCAL 
ORÇAMENTOS r~lSCAL E DA SEGURIDADE SOCfAL 

JANElRÓ A DEZEMBR0/20 !5 

[)esP.!!Sll Total com P~ssôál - DTP . I ,201 .l&J. 764,4& o, 178079 
Lüri.itc Máximo (inCisos 1, 11 e lli; art. 20 da LRF) • ~?- 2~90{).447.790;81 0.43.0000 
Limitc.Prucld1c.iãl ( •· arágrafouriico.arti22.'daLRF .,. <!>~;;. V55.41;?AOT.;t:..' _ ___L _____ :::.:0.:..:4.:::08~5:.:o,o 

C:trlus Ro.berto Caix~tn. 
SeàeÍário;.c;crul.dc Ad;tliitistraç;.1o 

Wagner M!lrtlns de Mornis 
SeCfc;aria de Con(role hltemo 

Ary Fernando Beirao 
Sccr.:târío de. Orçamento. Finimçüs c Comabilidade 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 54745381 . 
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W 20, sexta-feira, 29 de janeiro de 2016 

Ministério PúbliCo' da. União . 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL 
E TERRITÓRIOS 

PORTARIA N' 416, DE lO DE DEZ.El\IBRO DE 2014 

ICI' u• 08190,154005/14-70 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS E TERRITÓRIOS, por sua Terceira Promotoria de 
Justiça de Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de suas atri­
buições legais e 

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a de­
fesa dos interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos dos 
consumidores (art. 129, UI, da Constituição Federal e arts. 81 e 82 da 
Lei Fedem! n.0 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor); 

CONSIDERANDO que a informação ad~quada c: clara sobr.: 
os serviços prestados. com a especificação correta de seus atributos, é 
direito básico dos consumidores (art. 6.0 , UI. do CDC); 

CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento deste Mi­
nistério Público. por intermédio de representação - c-mail eletrônico 
do consumidor Márcio Carvalho c documentos - de suposta pratica 
abusiva praticada pelo Hospital Santa Lúcia, consistente na exigência 
de pagamento antecipado de despesas médicas e hospitalares sem a 
apresentação de qualquer orçamento ou estimativa prévia; 

CONSIDERANDO que Hospital Santa Lúcia manifestou-se 
alegando, em síntese, que o procedimento médico referido era eletivo 
e os custos fmais ficaram próximo aos exigidos previamente, fato que 
afastaria qualquer abusividadc da exigência reportada por abusiva 
pelo conswnidor; 

CONSIDERANDO que, no dia 30 de setembro de 2014, foi 
realizada audiência com representantes do Hospital Santa Lúcia e, na 
oportunidade, o hospital solicitou prazo razoável para informar ao 
Minist=no Público as medidas administrativa que irJ. adotar parc1. 
informar sobre custos de procedimentos eletivos no momento da 
internação de seus pacientes~ 

CONSIDERANDO que as investigações estão em curso e a 
Promotoria aguarda novas informações do Hospital Santa Lúcia para 
avaliar a necessidade de eventual ação coletiva para garantir o direito 
de informação de seus consumidores; 

CONSIDERANDO o decurso de prazo de tramitação deste 
Procedimento Preparatório c a necessidade de diligências e outros 
procedimentos investigatórios para melhor apuração dos fatos. re­
solve:: 

com suporte nas Leis Federai n."" 7.347/85 e 8.078190 e na 
Lei Complementar n.0 75/93. determino a conversão do presente feito 
em Inquérito Civil. que terá por objeto a análise da conduta do 
Hospital Santa Lúcia no tocante ao direito de informação de seus 
consumidores sobre o preço de procedimentos médico hospitalares 
por ocasião de internação para procedimentos eletivos, determinando, 
na oportunidade, o cumprimento das seguintes diligências: 

1. Autuar e registrar esta Portaria; 
2. Encaminhilt cópia desta Portaria para publicação na im­

pt:cosa oficial; 
3. Comunicar à s• Câmara de Coordenação c Revisão da 

Ordem Jurídica Cível deste MPDFT a instauração deste Inquérito 
Civil Público: 

a.utos. 

4. Aguarde-se a audiência já designada 
Após cumpridas as providências acima, voltem conclusos os 

PAULO ROBERTO BINICHESKI 
Promotor de Jutõtilr"a 

PORTARIA N' I, DE 27 DE JANEIRO DE 2016 

A Promotora de Justiça titular da Segunda Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente e Patrimônio Cultural, no exer­
cício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, inciso III 
e IX da Constituição Federal ele o artigo "?, inciso I. tine. da Lei 
Complementar n• 75/1993 e com o art. 8", § I" da Lei 7.347/85 e 
artigos 11 e 22 da Resolução 0° 90, de 14 de setembro de 2009. do 
Conselho Superior do Mi11istério Público do Distrito Federal e dos 
Territórios e Resolução n<l23 de 07 de novembro de 2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público~ 

Considerando que o Ministério Público tem o dever cons­
titucional de promover a.~ ações ncce~<iária!\, no exercido de suas 
funções institucionais, para defesa da ordem jurídica, do regime de· 
mocrátieo c dos interesses sociais c individuais indisponíveis, c, no 
presente caso, nos termos do artigo 225, da CF de 1988, do meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, objetivando propiciar seguran­
ça c qua1idade de vida aos moradores do Distrito Federal; 

Considerando que o sistema jurídico brasileiro adota a teoria da 
responsabilidade civil objetiva, prevista na Constiruição Federal no artigo 
225, parágrafo 3° e também no art. 14,parágrafo lu da Lei 6.938181; 

Diário Oficial da União - Seção 

Considerando as informações colhidas no bojo do Proce­

dimento Preparatório no 08190.132156/15-11 no qual restou demon,s.. 

trado a necessidade de melhor investigar a possível poluição at­
mosférica provocada pela fábrica Worl Tr~ülers; resolve: 

converter o Procedimento Preparatório no 08190.132 156/15-

11 em INQUÉRITO CIVIL com o objetivo de apurar eventual ocor­

rência de irregularidades por parte da empresa World Trailcrs que 

gerem ou possam gerar dunas ambientais: 
I) apurar as responsabilidades civil c administrativa por da­

nos ambientais decorrente.~ de parcelamento irregular do solo na Chá­

cara n. 50. Lote 14, da Colônia Agrícola Samambaia. Região Ad­

ministrativa de Vicente Pires - DF. 

Dctcm1ina. de início. o seguinte: 

I) autue~se a presente portaria, cmn os documentos que a 

lastreiam, promovendo-se os registros necessários no Sistema de 

Acompanbanlento dos Feitos e Requetimentos do MPDFT, con1 ob-­

servância do Wsposto nos artigos 2°, 4° § 2°, e 13, parágrafo único, da 

Resolução nu 66, de 17.10.2011, do C S M POr T; 
2) comunique-se a instauração do presente ICP à 3m Câmara 

de Coordt:nação e Revisão da Ordc:tn Jurídica Civd :&:pecializada. 

encaminhando-se cópia dcslll portaria; 

3) publique-se a presente portaria, assim como os extratos 
referentes aos atos realizados, na fonna do inciso V1 do artigo 4 .. da 

Resolução n°23/2007 do C:b'Têgio Consdho Nacional do Ministério 
Público c também do artigo 2°, inciso VII, da Resolução n° 66/2005 

do Conselho Superior do Ministério público do Distrito Federal e 

Territórios~ 

CRISTINA RASIA MONTENEGRO 

1'0R1~\RlA N' 4, DE 21 Dl: JANl:lRO DE 2016 

O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, por 
meio da promotora de justiça em exercício junto a 3" PROREG, no 

uso d.: suas atribuiçõc:s constitucionais e legais. conferitlttS pdos ar­

tigos 127. caput, c 129, inciso 111, da Constituição Federal, e 7°, 
inciso I, da Lei Complementar n~ 75, de 1993. resolve: instaurar o 
Inquérito Civil Público. registrado no Sisproweb sob nu 

08190.015836/16--34, que tem como interessado: Administração Re­
gional do Gama. Correio do Gama Produções e Eventos Ltda, Tropa 

Produções c Eventos AS, Sol Produção c Arte, Eventos c Serviços 

Gráticos Ltda, Top Ouc Eventos Produções c Public idade Ltda e 

Master Produções e Eventos Ltda para investigar a forma como foi 
contratada pela Administração Regional do Gama, por inexigibilidade 

de licitação, as empresas supracitadas para a produção do Evento Fest 

G.una 2010, realizado em outubro de 2010 em comemoração ao 500 
aniversário da cidade do Gama. 

CLAUDIA RRAGA TOMF.I.IN 
P.comoto1·a d~.: Justi~a Adjuma 

LUIS HENRIQUE ISHlHARA 
Promotor de Justiça 

PORTARIA N' 5, DE Z1 DE JANEIRO DE 2016 

O Ministério Público do Disl.rito Federal c Territórios. por 
meio da promotora de justiça em exercício junto a 3a PRO REG, no 

uso de suas atribuições constitucionais c legais, conferidas pelos ar­
tigos 127. caput, e 129. inciso TJT. da Constituição Federal, c 7°, 

inciso I. da Lei Complementar nn 75. de 1993. resolve; instaw·ar o 

Inquérito Civil Público, registrado no Sisprowcb sob n' 
08190.017052/16.03. que tem como interessado: Administração Re­
gional do Gama e a empresa Cunha e Lemes Ltda (ou Cunha c 
Nogueira Ltda - ME) para investigar a forma como foi contratada 
pela Administração Regional do Gama. por inexigibilidade de li~ 

citação, a empresa supracit:lda para a realizaçiio do Evento Festival de 

Música Católica do Gama, rcali7.ado em novembro de 2010. 

CLAUDIA i'!RAG,~ TOMELIN 
P1omotora de Ju.-;tiça Adjunta 

LUIS HENRIQUE lSHIHARA 

PromoEDr de Justiça 

ISSN 1677-7042 m ]59 ,, ... -

PORTARIA N' 6, DE 21 DE JANEIRO DF. 2016 

O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios. por 
meio da promotora de justiça em excrcicio junto a 3~ PROREG. no 
uso de suas atribuições constitucionais c legais. conferidas pelos ar­
tigos 127, caput, e 129, inciso JJI, da Constituição Federal, e 7°, 
inciso I. da Lei Complementar n° 75, de 1993, resolve: instaurar o 
Inquérito Civil Público, registrado no Sisproweb sob n° 
08190.017053/16-68, que tem como interessado: Administração Rc­
gioual do Gama e a Federação de Motociclismo do Distrito Federal -

FMDF para investigar a forma como foi contratada pela Admi­
nistração Regional do Gama, por inexigibilidade de licitação, a en­
tidade supracitada para a realização do Evento Gama Oft' Road, rea­
lizado em novembro de 2010. 

Ct.AUDL~ BRAGA TOMELIN 
Promotor..1 de Justiça Adjunt:t 

LUIS HENRIQUE ISifll-lARA 
Promotor de Justiça 

PORTARIA N' 7, DF. 2·1 DF. JANJo:IRO DF. 20Ho 

O Miuistério Público do Distrito Federal c Territórios, por 
meio da promotora de justiça em exercício junto a 31 PROREG, no 
uso de: ~uas atribuições constitucionais e legais, conferidas pelos ar­
tigos 127, caput, c 129, inciso TTI, da Constituição Federal, c 7°, 
inciso I, da Lei Complementar n° 75, de 1993, resolve: instaurar o 
Inquérito Civil Público, registrado no Sisproweb sob n° 
08190.017054/ 16-21. que tem como interessado: Administração Re­
gional do Gama c a empresa Genic Produções c Eventos Ltda p:lra 
investigar a fonnn como foi contrutadn pela Administração Regional 
do Gama. por inexigibilidade de licitação. a empresas supracitada 
para a realização do Evento Festa de Transferência da Sede Paroquial 
N. Sr.1. Auxiliadora. realizado em outubro de 2010. 

CL~l.TDIA BRAGA TOMELIN 
Promotor..t de Justiça Adjunto 

uns HENRIQUE ISHTHAI\A 
Promotor de Justiça 

PORTARIA N' 8, DF. 26 DE .JANEIRO DE 2016 

O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios. por 
meio da promotora de justiça em exercício junto a 3• PROREG, no 
uso de suas atribuições constitucionais e legais, conferidas pelos ar­
tigos 127, caput, c 129, inciso lU, da Constituição Federal, e ?0, 
inciso I, da Lei Complementar no 75, de 1993, resolve: instaurar o 
Inquérito Civil Público, registrado no Sisproweb sob n° 
08190.015825/16-18, que tem como interessado: Administração Re­
gional do Gama, para apurar eventuais fraudes c atos de improbidade 
administrativa em procedimento para aprovação de projeto de consd­
trução de Shopping na Região Admini!\Lrativa do Gama. 

C.'LAUDIA BRAGA TOMELIN 
Pr('lmotora dt: Justiça Adjunta 

Tri!>l:uiill deCQntas da União 

PORTARIA N' 16, DE 27 DE JANEIRO DE 2016 

Aprova o Relatório de Gcstiio Fiscal cxi9 

gido pela Lei (~unplc:mentar n" 101, de 4 
de maio de 2000 (Lei de Rcspousabil idade 
Fiscal). 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DA 
UNIÃO, no uso da competência que lhe é conferida pelo inciso XLIII 
do art. 28 do Regimento Interno, e consoante previsto pela Lei Com­
plementar n<> IOl, de 4 de maio de 2000. e, ainda. tendo em vista as 
informações constantes do pro<:csso n° TC-011.500/2015-8, resolve: 

Art. 1° É aprovado o Relatório de Gestão Fiscal referente ao 
3ft quadrimestre dt: 2015, na f01ma do Anc:xo Único dt:sta Portaria. 

Parâgrafo \mico. O relatório a que se refere o caput será 
publicado no Diário Oficial da União c disporUbilízado, para acesso 
ao público, na fonna prevista no § 2° do art. 55 da Lei Complementar 
n° I OI, de 4 de maio de 2000. 

Art r Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

AROI.DO CEDRAZ DE OLIVEIRA 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/auti::nticidadc.html, 
pelo código 00012016012900159 

Documento assinado digitalmente conforme MP n! 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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DESPES.<\ COM PESSOAL 

Diário Oficial da União - Seção 

ANE.XO 

UNIÃO ~ PODER LEGISLATIVO 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISC.,L 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A DEZEMBR0/2015 

N' 20, sexta-feira, 29 de janeiro de 2016 

DESP,ESAS EXECUTADAS 
ltimos I McSt$ 

R 1 on 

LIQUIDADAS INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NAO 
PROCF.SSAOOSI 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (D 
Pcssonl Ativo 
Pessoal Inativo e Pensionistas 
Outros despes:IS de pessoal decorrentes de contrntos de terccirizo.çiio (§ 1° do nn. 1& dn LRF) 
DESPESAS NÃO COMPUTADAS(§ I" do mt, 19 da LRF) (11) 
lndenizllções por Demissão c Inc~ntivos à Demissão Voluntiri:t 
Decorrentes de Decisão Judicial de paiodo anterior ao da apumçl.o 
D~PÇ$US de: Exc:n:idos Anterior~ tlc: pcriudo uutcrior uo iliL apurac;lio 
lnati\'Os c l'cnsionisw c:om Recursos Vineul3dus 

1.474.060.986.56 
91 8.409.334.74 
555.651.651 .82 

278.660.388,58 

18.932.446,58 
259.727.942,00 

' 5.783.166,50 
5.64 7.482.89 

135.683,61 

0,00 

de cada exercício, os valores de restos a pagar nio proces.sados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esscfo v::~.lorcs 
cancelamento podem ser excluídos. 

RGF - ANEXO 5 ILRF. art. '\~ incis: TTl. alínea ''· ~ 
IDENTIFICAÇAO DOS RECURSOS 

S6 - Contribuição Pl:mo Seguridade Social Servidor 
69 • Contribuição Patronal p/ Plano de Seguridade Soe. Scrv. 

TOTAL D S RECURSOS NAO VINCULADOS TJ) 

00 - Recursos Ordin:irio.~ 
50- Recursos Não-Finnncciros Diretamente :\rrecndndos 

TOTAL 111 • 1 + tt 

UNIÃO - PODER LEGISLATIVO 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA BRUTA 

8.367.32 

1.504,19 
6.863,13 

157,567.071 60 
154.351.825.43 

3.215.246,17 

J57.575.43X IJ2 

JANEIRO A DEZEMBR0/2015 

OBRIGAÇUES FINANCEIRAS 

De Exerci· Do 
cios txcrcicio 

Anteriores 

0.00 0.00 0.00 

000 7fi.47594 16.610.15 1 !O 
78.475.94 16.610.151,\0 

000 7K.47SIJ4 \ ().610.15 1 lO 

Demais 
Obrigações 
r lnanceiras 

0,00 

71.631 57 
71.631,57 

71.631 57 

REGJME PRQPRrn DE PREymENcJA pos SER\1JT)ORES 1 I I 
FONTE:. Tesouro Gerencial. SIGIDICON/SECOF/SEGEDAM. Dalõl da entissão 2SI0112016, 17h30. 
Noto: 1. A disponibilidade de cnixa do RPPS está. comprometida com o Po.ssivo Atuarial. 

UNIÃO- PUDER LEGISLATIVO 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A DEZEMBR0/2015 

DISPONIBTL(DAOE DE 

CA(~~~~iDA 

INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR 

+ +d+ 
lU67.32 

1.504,19 
6.863.13 

140.fi06.R 12 99 
137.591.566,82 

3.215.246,17 

l40.KI5 IIW 31 

RS I 00 
RESTOS A EMPENHOS ;.JAO 

PA~~J~tE- ugp~z~g~~N)('d'-
TNSCRITOS 

E N.~O UQUTDA,- POR TNSUFICTEN­
DOS DO EXERCI- CIA FINANCEIRA 

CIO 

0.00 0,00 

J00.16R.54345 o 00 
100.168.543,45 

I .lClM -l34 000 

LRF art. 4M - Anexo 6 
RE IT R A 

RS I 00 
V R" BT TRE 

R~itu rrc=ntt: i uida 

P A "PE A 
Despesa Total com Pessoal - DTP 
Limite Máximo (incisos L D e m, art. 20 da. LRF) • <"/a> 

i ' cinl fi 'ni :~rt R - <0 

RESTOS A PAGAR 

Valor Total 
Fonte: Tesouro Gerencial, SIG/OICONISECOF. 25/01/2016 17h30 

Este documento pode ser vcritieado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autcnticidadc.html, 
pelo código 00012016012900160 

CARLOS ROBERTO CAIXETA 
Secret:í.rio-Gera\ dt: Admini.,;traçii.o 

WAGNER MARTINS DE MORAIS 
Se~Nt:id'-' de Controle Interno 

ARY FERNANDO BEIRAO 

674. 2 742.049 7 

Secretário de Ç)l'yaxocnto, Finnnças e Contabilida.d~ 

Documento assinado digitalmente confmm c: MP ns 2.200~2 de 24/08/2001. que institui a 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - !CP-Brasil. 


